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Em milhares de reais  Valores con- Ajuste Valores
  tábeis, com acumu- em moeda
   base na escri- lado de de apre-
Ativo  turação local conversão sentação
Caixa e equivalentes de caixa  71.109 - 71.109
Estoques  6.878 759 7.637
Impostos a recuperar  894 - 894
Ativos iscais correntes  8 - 8
Despesas antecipadas  442 7 449
Outros créditos  124 - 124
Total do ativo circulante  79.455 766 80.221
Ativos iscais diferidos  2.105 407 2.512
Imobilizado  351.298 80.146 431.444
Intangível  225 40 265
Total do ativo não circulante  353.628 80.593 434.221
Total do ativo  433.083 81.359 514.442
Passivo
Fornecedores  2 - 2
Impostos e contribuições a recolher  547 - 547
Salários, férias e encargos sociais  2.516 - 2.516
Outras contas a pagar  418 - 418
Total do passivo circulante  3.483 - 3.483
Passivos iscais diferidos  9.284 2.143 11.427
Total do passivo não circulante  9.284 2.143 11.427
Total do passivo  12.767 2.143 14.910
Patrimônio líquido
Capital social  382.514 - 382.514
Ajuste acumulado de conversão  - 87.197 87.197
Prejuízos acumulados  (3.004) (5.490) (8.494)
Resultado do período  40.806 (2.491) 38.315
Total do patrimônio líquido  420.316 79.216 499.532
(ii) Aumento de capital social e demais deliberações: Em virtude da 
incorporação, os acionistas aprovaram o aumento de capital social da Com-
panhia mediante emissão de 420.315.926 (quatrocentas e vinte milhões, 
trezentas e quinze mil, novecentas e vinte e seis) novas ações ordinárias 
sem valor nominal. O capital social da Companhia passa a ser de R$ 
558.623.926 (quinhentos e cinquenta e oito milhões, seiscentos e vinte e 
três mil, novecentos e vinte e seis reais), que corresponde a 558.623.926 
(quinhentas e cinquenta e oito milhões, seiscentas e vinte e três mil, nove-
centas e vinte e seis) ações, todas ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal. A Companhia passa a suceder a Terminal Fronteira Norte - Logística 
S.A. em todos os direitos e obrigações, extinguindo-se a sociedade incorpo-
rada. Por im, os acionistas também aprovaram a reforma e consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. 3. Base de preparação: a. Declaração de 
conformidade (com relação às normas do CPC): As presentes demons-
trações inanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demons-
trações inanceiras, acompanhada pelo relatório dos auditores independen-
tes foi autorizada pelo Conselho de Administração em 15 de fevereiro de 
2021. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as 
demonstrações inanceiras. Detalhes sobre as principais políticas contábeis 
da Companhia estão apresentadas na nota explicativa 6. Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações inanceiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. b. Base de mensuração: As demonstrações inan-
ceiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos se-
guintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Instru-
mentos inanceiros derivativos mensurados pelo valor justo através do re-
sultado; e • Instrumentos inanceiros não derivativos mensurados pelo va-
lor justo por meio do resultado. 4. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: a. Moeda funcional: A Administração da Companhia após 
análise de suas operações e negócios, em relação principalmente aos fato-
res para determinação de sua moeda funcional, concluiu que o Dólar (“US$” 
ou “Dólar”) é a sua moeda funcional. Esta conclusão baseia-se na análise 
dos seguintes indicadores: • Moeda que mais inluencia os preços de bens 
e serviços; • Moeda do país cujas forças competitivas e regulamentos mais 
inluenciam na determinação do preço de venda de seus produtos e servi-
ços; • Moeda que mais inluencia de forma material e outros custos para 
fornecimento de produtos ou serviços; e • Moeda na qual são obtidos, subs-
tancialmente, os recursos das atividades inanceiras. b. Moeda de apre-
sentação das demonstrações inanceiras: Em atendimento à legislação 
brasileira, estas demonstrações inanceiras são apresentadas em reais, con-
vertendo-se as demonstrações inanceiras preparadas na moeda funcional 
da Companhia para reais, utilizando os seguintes critérios: • Ativos e passi-
vos pela taxa de câmbio de fechamento do exercício; • Contas do resultado, 
do resultado abrangente e demonstração dos luxos de caixa pela taxa mé-
dia mensal do período; e • Patrimônio líquido ao valor histórico de forma-
ção. As variações cambiais resultantes da conversão acima referidas são 
reconhecidas na rubrica especíica do patrimônio líquido denominada “Ajus-
te acumulado de conversão”. 5. Uso de estimativas e julgamentos: Na 
preparação destas demonstrações inanceiras, a Administração utilizou jul-
gamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e pre-
missas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. Incertezas sobre premissas e estima-
tivas: As informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que 
possuam um risco signiicativo de resultar em um ajuste material dentro do 
próximo exercício inanceiro estão incluídas nas seguintes notas explicati-
vas: • Nota 14 - Ativos e passivos iscais diferidos: disponibilidade de lucro 
tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos 
iscais possam ser utilizados; • Nota 15 - Vida útil do ativo imobilizado: 
expectativa de utilização do ativo em determinadas condições de uso; • 
Nota 20 - Determinação do valor justo instrumentos inanceiros derivativos: 
sensibilidade do modelo a dados e premissas observáveis; • Nota 19 e 21 
- Reconhecimento e mensuração de provisões e provisão para processos 
judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos. (i) Determinação do valor justo: A Administração revisa 
regularmente dados não observáveis signiicativos e ajustes de avaliação. 
Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços 
de preços, é utilizado para mensurar os valores justos, então a Administra-
ção analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de 
que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hie-
rarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classiicadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são clas-

siicados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Quando aplicável, as informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas 
notas especíicas àquele ativo ou passivo. 6. Principais políticas contá-
beis: As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações i-
nanceiras. a. Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda estran-
geira: Transações em moeda estrangeira (diferente da moeda funcional) 
são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas ta-
xas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários de-
nominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação 
são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naque-
la data. Ativos e passivos não monetários denominados em moedas estran-
geiras que são mensurados pelo valor justo são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. 
As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são geral-
mente reconhecidas no resultado. No entanto, as diferenças cambiais resul-
tantes da reconversão são reconhecidas em outros resultados abrangentes. 
b. Instrumentos inanceiros: (i) Reconhecimento e mensuração ini-
cial: Contas a receber de clientes e títulos de dívida emitidos são reconhe-
cidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
e passivos inanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo inan-
ceiro (a menos que seja contas a receber de clientes sem um componente 
de inanciamento signiicativo) ou passivo inanceiro é inicialmente mensu-
rado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Contas a receber de clientes sem um 
componente signiicativo de inanciamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. (ii) Classiicação e mensuração subsequente: Ins-
trumentos inanceiros: No reconhecimento inicial, um ativo inanceiro é 
classiicado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento 
patrimonial; ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos inan-
ceiros não são reclassiicados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos inanceiros, e neste caso todos os ativos inanceiros afetados são 
reclassiicados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mu-
dança no modelo de negócios. Um ativo inanceiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos inancei-
ros para receber luxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais 
geram, em datas especíicas, luxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ins-
trumento de dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (VJORA) se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): • É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de luxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
inanceiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas especíicas, lu-
xos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Todos os ativos inanceiros não classiicados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes (VJORA), conforme descrito acima, são classiicados 
como ao valor justo por meio do resultado (VJR). Isso inclui todos os ativos 
inanceiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode de-
signar de forma irrevogável um ativo inanceiro que de outra forma atenda 
aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) como ao valor justo por 
meio do resultado (VJR) se isso eliminar ou reduzir signiicativamente um 
descasamento contábil que de outra forma surgiria. Instrumentos inan-
ceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma 
avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo inanceiro é 
mantido em carteira porque isso relete melhor a maneira pela qual o negó-
cio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informa-
ções consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a 
carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão 
de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de 
receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado peril de 
taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos inanceiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a reali-
zação de luxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempe-
nho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • Os 
riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo inancei-
ro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos 
são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou 
nos luxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o mo-
mento das vendas de ativos inanceiros nos períodos anteriores, os motivos 
de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências 
de ativos inanceiros para terceiros em transações que não se qualiicam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira con-
sistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ati-
vos inanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho 
avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. Ativos inanceiros - avaliação sobre se os luxos de cai-
xa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para ins dessa avaliação, o ‘principal’ é deinido como o valor justo do ativo 
inanceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são deinidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, 
risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os luxos de caixa contratuais são somente pagamentos do prin-
cipal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo inanceiro contém 
um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos luxos 
de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer 
essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que modi-
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